PROC. N° 2358/11
PLL  N° 094/11

EXPOSICAO DE MOTIVOS DO SUBSTITUTIVO N° 1

A necessidade de se estabelecer a obrigatorie@adespbnibilizacdo do exame
ecocardiograma fetal a gestante € baseada na atierl na complexidade da cardiopatia
congénita, bem como no enorme nimero de bebéslgamte o nascimento, sao diagnosticados
com essa patologia.

N&o ha duvidas que, com a prévia realizacio pei@rBa Unico de Salde do
referido exame em gestantes, a antecipacao doddisgm de cardiopatia congénita possibilitara
o tratamento dos bebés nos primeiros minutos de védiuzindo custos para o Poder Puablico e
ampliando as possibilidades de tratamentos menasiiros as criangas.

A realizacdo do exame é simples para a gestameosapenas necessaria a
presenca de um cardiologista habilitado.

Diversos municipios e estados brasileiros estéslé&glo nesse sentido, lutando
pela mesma causa, em beneficio da salde de gestamtenatos.

Anexamos a este Processo documentos e reportagenfalgm sobre quanto é
doloroso e dificil estar em um hospital com umarga cardiopata. Seus familiares sofrem

desde o nascimento de seus bebés. Se algo podeiteepreviamente, € nosso dever nos
manifestar. A matéria é de interesse popular.

A Constituicdo Federal de 1988 estabelece, emmseR3ainc. I, a competéncia
comum da Unido, dos estados, do Distrito Fededdsemunicipios para cuidar da salde e da
assisténcia publica.

Assim, é de grande importancia realizar esse exqmestem carater preventivo.

Rogamos aos nobres edis desta Casa Parlamentmcéi@para com a presente
Proposta, bem como o empenho de todos para suaagfoy como forma de profunda
contribuicéo para a sociedade porto-alegrense.

Sala das Sessoes, 5 de agosto de 2011.

VEREADOR HAROLDO DE SOUZA
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SUBSTITUTIVO N° 1

Estabelece a obrigatoriedade da disponibilizagéo,
na rede publica municipalizada do Sistema Unico
de Saude (SUS), do exame ecocardiograma fetal a
gestante durante o periodo pré-natal, mediante
recomendacgdo meédica, e da outras providéncias.

Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade da dispazsigdio, na rede publica
municipalizada do Sistema Unico de Saude (SUSkxdmme ecocardiograma fetal a gestante
durante o periodo pré-natal, mediante recomendaééca.

Art. 2° As gestantes serdo informadas acerca da disppa@@ib do exame
ecocardiograma fetal na rede publica municipalizz8US.

Art. 3° Em caso de ser diagnosticada cardiopatia corgéut meio de
ecocardiograma fetal disponibilizado na rede p@bfitunicipalizada do SUS, a gestante sera
orientada quanto as eventuais providéncias retatioaratamento da patologia.

Art. 4° Os casos de diagnoéstico de cardiopatia congéretaaefos pela rede
publica municipalizada do SUS serdo registradosa ggie possam ser acompanhados ou
pesquisados.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.
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